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MINISTERIO PUBLICO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

PORTARIA N° 3252/14
DE 10 DE SETEMBRO DE 2014

Institui Comissao de Trabalho, no ambito do
Ministério Publico de Sergipe, e da outras
providéncias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso das atribuicbes que lhe sao
conferidas pela Lei Complementar n° 02, de 12 de novembro de 1990,

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade aos trabalhos que estao
sendo realizados no Férum Nacional de Gestao - FNG do Conselho Nacional do Ministério
Publico - CNMP;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, Inciso I, do Regimento Interno do
Forum Nacional de Gestdao - FNG-MP, que estabelece a participacao de 5 (cinco)
representantes de cada uma das unidades do Ministério Publico da Unido e dos Estados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 3°, do Regimento Interno do Férum
Nacional de Gestao, que institui o FNG-MP como 6rgao superior de deliberacao coletiva,
composto dos seguintes Comités:

| - Comité de Politicas de Tecnologia da Informacdao do Ministério Publico (CPTI-
MP);

[l - Comité de Politicas de Comunicacgao Social do Ministério Publico (CPCom-MP);
Il - Comité de Politicas de Gestdo Administrativa do Ministério Publico (CPGA-MP);
IV - Comité de Politicas de Gestao Orcamentaria do Ministério Publico (CPGO-MP);

V - Comité de Politicas de Gestao de Pessoas do Ministério Publico (CPGP-MP),

RESOLVE:

Art. 1° Instituir Comissao de Trabalho para avaliar e propor procedimentos, no
ambito do Ministério Publico de Sergipe, com base nas ac¢bes que vém sendo
desenvolvidas pelo Forum Nacional de Gestdao do Conselho Nacional do Ministério Publico.
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Paragrafo Unico. A Comissdao terd suas acdes pautadas nas deliberagoes
provenientes das Reunides Ordinarias do FNG, inclusive da realizada em conjunto com o
Congresso Nacional de Gestao do CNMP, no tocante a cada um dos Comités supra
mencionados, sugerindo a Superior Administracao, de forma proativa, as medidas passiveis
de implantacao no MPSE.

Art. 2° A referida Comissdao serd composta pelo Promotor de Justica Dr. Nilzir
Soares Vieira Junior, Diretor do Centro de Apoio Operacional dos Direitos a Saude, e
pelos servidores representantes do Ministério Publico de Sergipe junto aos Comités do
Férum Nacional de Gestao-FNG, conforme segue:

I-Comité de Politicas de Tecnologia da Informagao do Ministério Publico (CPTI-
MP): Sandro Stéfano Sa Azevedo, Analista do MP lotado na Diretoria de
Tecnologia da Informacao;

11 - Comité de Politicas de Comunicagao Social do Ministério Publico (CPCom-MP):
Coordenador da Divisao de Comunicacao, Cerimonial e Eventos;

111 - Comité de Politicas de Gestao Administrativa do Ministério Publico (CPGA-MP):
Coordenador da Divisao de Planejamento Estratégico e Projetos;

IV - Comité de Politicas de Gestao Orcamentaria do Ministério Publico (CPGO-MP):
Coordenador da Divisao de Acompanhamento Orcamentario e Estatistico;

V - Comité de Politicas de Gestdao de Pessoas do Ministério Publico (CPGP-MP):
Diretor de Recursos Humanos.

Paragrafo tnico. O Diretor(a) do Orgdo ao qual estd subordinado o
representante de cada Comité designara substituto, em suas auséncias e impedimentos.

Art. 3° A Comissao serd presidida pelo Promotor de Justica Dr. Nilzir Soares
Vieira Junior, tendo como secretaria a servidora Erika Valéria Cabral Tavares Rezende,
Assessora da Divisao de Planejamento Estratégico e Projetos, da Diretoria de Planejamento,
Orcamento e Pericia Contabil.

Art. 4° Cabe a cada um dos integrantes da Comissao, sem prejuizo de outras
responsabilidades:

| - atuar de forma a alcancar os objetivos a que alude o art. 2° do Regimento
Interno do FNG-MP;
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Il - promover a integracao entre o FNG-MP e a Administracao Superior do
Ministério Publico de Sergipe;

Il - participar das reunides do FNG-MP e apresentar propostas e sugestoes;
IV - auxiliar os demais membros do Férum e do MPSE no esclarecimento de duvidas;

V - conceder informacgdes a respeito do que foi trabalhado nas reuniées do Forum
Nacional de Gestao, referentes ao respectivo Comité;

VI - observar o exposto no Regimento Interno do FNG-MP.

Paragrafo unico. Considerando a limitacdo de representantes junto ao FNG, a
Procuradoria-Geral de Justica nomeara um dos Promotores de Justica desta Comissao para
participar das Reunides Ordindrias do Férum e do Congresso Brasileiro de Gestao do
Ministério Publico, anualmente promovido pelo Conselho Nacional do Ministério Publico.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposicoes em
contrario.

Dé-se ciéncia e cumpra-se.

Orlando Rochadel Moreira
Procurador-Geral de Justica
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